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DIREITOS E DEVERES DOS TRABALHADORES  
EM MATÉRIA DE IGUALDADE E NÃO DISCRIMINAÇÃO 

 
 

Nos termos do disposto no nº 4 do Art. 24º do Código do Trabalho a Alzheimer Portugal, com o 
NIPC 502069635, vem afixar informação relativa aos direitos e deveres do trabalhador em 
matéria de igualdade e não discriminação. 
As relações laborais na Alzheimer Portugal regem-se pelo disposto no Código do Trabalho (Lei 
nº 7/2009 de 12.02), demais legislação laboral bem como pelas Convenções Coletivas de 
Trabalho e Portarias de Extensão aplicáveis: BTE nº 24 de 29.06.2023, BTE nº 40 de 
29.10.2023, BTE nº 21 de 08.06.2024, Portaria nº 61/2025/1 de 27.02, Portaria nº 65/2024 de 
20.02 Portaria nº 310/2023 de 16.10 (CNIS / FEPCES), BTE nº 8 de 28.02.2023, BTE nº 21 de 
08.06.2024, Portaria nº 182/2023 de 28.06.2023, Portaria nº 66/2024 de 20.02, Portaria nº 
64/2025/1 de 27.02. 
As normas relativas aos direitos à Igualdade e à Não Discriminação encontram-se previstas 
principalmente nos Arts. 23º a 65º do C.T. 
 
INTRODUÇÃO: 
Qualquer trabalhador tem o direito a ser tratado com igualdade e livre de qualquer forma de 
discriminação, directa ou indirectai, não podendo ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, 
privado de qualquer direito ou isento de qualquer dever em razão, nomeadamente, de 
ascendência, idade, sexo, orientação sexual, identidade de género, estado civil, situação 
familiar, situação económica, instrução, origem ou condição social, património genético, 
capacidade de trabalho reduzida, deficiência, doença crónica, nacionalidade, origem étnica ou 
raça, território de origem, língua, religião, convicções políticas ou ideológicas e filiação sindical. 
As relações de trabalhos regem-se por uma série de direitos e deveres recíprocos entre 
trabalhador e entidade empregadora. 
 
Os deveres da entidade empregadora encontram-se elencados no Art. 127º do C.T.: 
a) Respeitar e tratar o trabalhador com urbanidade e probidade, afastando quaisquer atos que 
possam afetar a dignidade do trabalhador, que sejam discriminatórios, lesivos, intimidatórios, 
hostis ou humilhantes para o trabalhador, nomeadamente assédio;  
 
b) Pagar pontualmente a retribuição, que deve ser justa e adequada ao trabalho;  
 
c) Proporcionar boas condições de trabalho, do ponto de vista físico e moral;  
 
d) Contribuir para a elevação da produtividade e empregabilidade do trabalhador, 
nomeadamente proporcionando-lhe formação profissional adequada a desenvolver a sua 
qualificação;  
 
e) Respeitar a autonomia técnica do trabalhador que exerça actividade cuja regulamentação ou 
deontologia profissional a exija;  
 
f) Possibilitar o exercício de cargos em estruturas representativas dos trabalhadores;  
 
g) Prevenir riscos e doenças profissionais, tendo em conta a protecção da segurança e saúde 
do trabalhador, devendo indemnizá-lo dos prejuízos resultantes de acidentes de trabalho;  
h) Adoptar, no que se refere a segurança e saúde no trabalho, as medidas que decorram de lei 
ou instrumento de regulamentação colectiva de trabalho;  
 
i) Fornecer ao trabalhador a informação e a formação adequadas à prevenção de riscos de 
acidente ou doença;  
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j) Manter actualizado, em cada estabelecimento, o registo dos trabalhadores com indicação de 
nome, datas de nascimento e admissão, modalidade de contrato, categoria, promoções, 
retribuições, datas de início e termo das férias e faltas que impliquem perda da retribuição ou 
diminuição de dias de férias;  
 
k) Adotar códigos de boa conduta para a prevenção e combate ao assédio no trabalho, sempre 
que a empresa tenha sete ou mais trabalhadores;  
 
l) Instaurar procedimento disciplinar sempre que tiver conhecimento de alegadas situações de 
assédio no trabalho. 
  
Os deveres do trabalhador encontram-se elencados no Art. 128º do C.T.: 
 
a) Respeitar e tratar o empregador, os superiores hierárquicos, os companheiros de trabalho e 
as pessoas que se relacionem com a empresa, com urbanidade e probidade; 
  
b) Comparecer ao serviço com assiduidade e pontualidade;  
 
c) Realizar o trabalho com zelo e diligência;  
 
d) Participar de modo diligente em acções de formação profissional que lhe sejam 
proporcionadas pelo empregador;  
 
e) Cumprir as ordens e instruções do empregador respeitantes a execução ou disciplina do 
trabalho, bem como a segurança e saúde no trabalho, que não sejam contrárias aos seus 
direitos ou garantias;  
 
f) Guardar lealdade ao empregador, nomeadamente não negociando por conta própria ou 
alheia em concorrência com ele, nem divulgando informações referentes à sua organização, 
métodos de produção ou negócios; 
  
g) Velar pela conservação e boa utilização de bens relacionados com o trabalho que lhe forem 
confiados pelo empregador;  
 
h) Promover ou executar os actos tendentes à melhoria da produtividade da empresa;  
 
i) Cooperar para a melhoria da segurança e saúde no trabalho, nomeadamente por intermédio 
dos representantes dos trabalhadores eleitos para esse fim;  
 
j) Cumprir as prescrições sobre segurança e saúde no trabalho que decorram de lei ou 
instrumento de regulamentação colectiva de trabalho. 
 
O Direito à Igualdade tem as seguintes vertentes: 

• Igualdade salarialii 

• Igualdade de oportunidades: 
o Acesso ao empregoiii; 
o Acesso a formaçãoiv; 
o Promoção na carreira; 
o Condições de trabalho. 

• Igualdade de tratamento 
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O Direito à Não-Discriminação (Art. 25º do C.T.) existe em relação a qualquer trabalhador, 
mas consagram-se normas específicas para trabalhadores que se encontrem em 
situação de especial vulnerabilidade. 
 
Os trabalhadores têm direito ao respeito e à proteção do seu património genético, gravidez, 
parentalidade, adopção e outras situações respeitantes à conciliação da actividade profissional 
com a vida familiar.  
 
DIREITO À DENÚNCIA – Os trabalhadores têm direito a denunciar qualquer situação de 
discriminação seja quanto ao acesso ao trabalho, formação, condições de trabalho, direito de 
parentalidade, conciliação da atividade profissional com a vida pessoal (Art. 25º do C.T.). 
 
DIREITO A INDEMNIZAÇÃO – A prática de acto discriminatório lesivo de trabalhador ou 
candidato a emprego confere-lhe o direito a indemnização por danos patrimoniais e não 
patrimoniais, nos termos gerais de direito (Art. 28º do C.T.). 
 
PROIBIÇÃO DE ASSÉDIO – O trabalhador tem direito a não ser alvo de qualquer prática que 
constitua assédio e a não ser prejudicados quando denunciam situações de assédio (Artigo 29º 
do C.T.)v. 
 
DIREITO À PARENTALIDADE – É proibida qualquer forma de discriminação pelo exercício da 
parentalidade, devendo este direito ser respeitado pela entidade empregadora (Artigo 33º), não 
podendo a concessão de licenças, faltas ou dispensas previstas nos Arts. 33º e seguintes do 
C.T. constituir fundamento para qualquer diferenciação entre trabalhadores (Art. 35º A). 
 

ARTICULAÇÃO COM REGIME DE PROTECÇÃO SOCIAL - Consideram-se 
equivalentes a períodos de licença parental os períodos de concessão das prestações 
sociais correspondentes, atribuídas a um dos progenitores no âmbito do subsistema de 
solidariedade e do sistema previdencial da segurança social ou outro regime de 
protecção social de enquadramento obrigatório (Artigo 34º): 
 
PROTECÇÃO NA PARENTALIDADE – Conforme Art. 35º e seguintes do C.T. a 
parentalidade concretiza-se através da atribuição dos seguintes direitos:  
 
a) Licença em situação de risco clínico durante a gravidez – Art. 37º C.T.;  
 
b) Licença para deslocação a unidade hospitalar localizada fora da ilha de residência 
para realização de parto - Art. 37º A do C.T.;  
 
c) Licença por interrupção de gravidez – Art. 38º do C.T.;  
 
d) Licença parental, em qualquer das modalidades - a) Licença parental inicial (em 
princípio entre 120 e 150 dias – Art. 40º do C.T.); b) Licença parental inicial exclusiva 
da mãe (30 dias antes do parto – Art. 41º do C.T.); c) Licença parental inicial a gozar 
pelo pai por impossibilidade da mãe; d) Licença parental exclusiva do pai (mínimo de 
28 dias seguidos ou interpolado Art. 43º do C.T.)  – Art. 39º do C.T; 
 
e) Licença por adopção de menor de 15 anos (Art. 44º do C.T.);  
 
f) Dispensa da prestação de trabalho por parte de trabalhadora grávida, puérpera ou 
lactantevi, por motivo de proteção da sua segurança e saúde, e respetivo 
acompanhante, nas deslocações inter ilhas das regiões autónomas (Art. 45º do C.T.);  
 
g) Licença parental complementar em qualquer das modalidades (Art. 51º do C.T.);  
 
h) Dispensa da prestação de trabalho por parte de trabalhadora grávida, puérpera ou 
lactante, por motivo de protecção da sua segurança e saúde;  
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i) Dispensa para consulta pré-natal (Art. 46º do C.T.); 
  
j) Dispensa no âmbito dos processos de adoção e de acolhimento familiar (Art. 45º do 
C.T.);  
 
k) Dispensa para amamentação ou aleitação (Art. 47º do C.T.; comunicação do 
exercício deste direito com 10 dias de antecedência e comprovativo médico – Art. 48º 
C.T.); 
 
l) Faltas para assistência a filho - assistência inadiável e imprescindível, em caso de 
doença ou acidente, a filho menor de 12 anos ou, independentemente da idade, a filho 
com deficiência ou doença crónica, até 30 dias por ano ou durante todo o período de 
eventual hospitalização; até 15 dias por ano para prestar assistência inadiável e 
imprescindível em caso de doença ou acidente a filho com 12 ou mais anos de idade 
que, no caso de ser maior, faça parte do seu agregado familiar – (Art. 49º do C.T.);  
m) Faltas para assistência a neto - até 30 dias consecutivos, a seguir ao nascimento de 
neto que consigo viva em comunhão de mesa e habitação e que seja filho de 
adolescente com idade inferior a 16 anos – (Art. 50º do C.T);  
 
n) Licença para assistência a filho - (Art. 52º do C.T);  
 
o) Licença para assistência a filho com deficiência, doença crónica ou doença 
oncológica - Os progenitores de menor com deficiência ou doença crónica, com idade 
não superior a um ano, têm direito a redução de cinco horas do período normal de 
trabalho semanal, ou outras condições de trabalho especiais, para assistência ao filho - 
(Art. 54º do C.T);  
 
p) Trabalho a tempo parcial de trabalhador com responsabilidades familiares - O 
trabalhador com filho menor de 12 anos ou, independentemente da idade, filho com 
deficiência ou doença crónica que com ele viva em comunhão de mesa e habitação 
tem direito a trabalhar a tempo parcial Art. 55º C.T.); 
 
q) Horário flexível de trabalhador com responsabilidades familiares - O trabalhador com 
filho menor de 12 anos ou, independentemente da idade, filho com deficiência ou 
doença crónica que com ele viva em comunhão de mesa e habitação tem direito a 
trabalhar em regime de horário de trabalho flexível, podendo o direito ser exercido por 
qualquer dos progenitores ou por ambos (Art. 56º C.T.); 
 
r) Dispensa de prestação de trabalho em regime de adaptabilidade – A trabalhadora 
grávida, puérpera ou lactante tem direito a ser dispensada de prestar trabalho em 
horário de trabalho organizado de acordo com regime de adaptabilidade, de banco de 
horas ou de horário concentrado; Este direito aplica-se a qualquer dos progenitores em 
caso de aleitação, quando a prestação de trabalho nos regimes nele referidos afecte a 
sua regularidade. Art. 58º C.T.;  
 
s) Dispensa de prestação de trabalho suplementar – A trabalhadora grávida, bem como 
o trabalhador ou trabalhadora com filho de idade inferior a 12 meses, não está obrigada 
a prestar trabalho suplementar; A trabalhadora não está obrigada a prestar trabalho 
suplementar durante todo o tempo que durar a amamentação se for necessário para a 
sua saúde ou para a da criança. Art. 59º C.T.;  
 
t) Dispensa de prestação de trabalho no período nocturno - A trabalhadora tem direito a 
ser dispensada de prestar trabalho entre as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia 
seguinte: a) Durante um período de 112 dias antes e depois do parto, dos quais pelo 
menos metade antes da data previsível do mesmo; b) Durante o restante período de 
gravidez, se for necessário para a sua saúde ou para a do nascituro; c) Durante todo o 
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tempo que durar a amamentação, se for necessário para a sua saúde ou para a da 
criança – Art. 60º C.T.; 
 
u) Falta por luto gestacional – Art. 38º A do C.T.; 
 
v) Dispensa para consulta de procriação medicamente assistida – Art. 46º A do C.T.; 
 
x) – Formação para reinserção profissional – participação em acções de formação e 
actualização profissional, de modo a promover a sua plena reinserção profissional, 
após a licença para assistência a filho ou para assistência a pessoa com deficiência ou 
doença crónica – Art. 61º C.T.; 
 
y) - Protecção da segurança e saúde de trabalhadora grávida, puérpera ou lactante - 
especiais condições de segurança e saúde nos locais de trabalho, de modo a evitar a 
exposição a riscos para a sua segurança e saúde, podendo ser dispensada do trabalho 
se não existirem ou não forem criadas as condições adequadas - Artigo 62º C.T.; 
 
z) – Proteção em caso de despedimento - O despedimento de trabalhadora grávida, 
puérpera ou lactante ou de trabalhador no gozo de licença parental carece de parecer 
prévio da entidade competente na área da igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres; O despedimento por facto imputável a trabalhador que se encontre em 
qualquer das situações referidas no número anterior presume-se feito sem justa causa 
- Artigo 63º do C.T.. 
 

EXTENSÃO DE DIREITOS ATRIBUÍDOS A PROGENITORES - O adoptante, o tutor, a pessoa 
a quem for deferida a confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou a 
pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com o progenitor, desde que viva em 
comunhão de mesa e habitação com o menor, beneficia dos seguintes direitos (Art. 64º C.T):  
 
a) Dispensa para aleitação;  
 
b) Licença parental inicial, licença parental complementar em qualquer das modalidades, 
licença para assistência a filho e licença para assistência a filho com deficiência ou doença 
crónica;  
 
c) Falta para assistência a filho ou a neto;  
 
d) Redução do tempo de trabalho para assistência a filho menor com deficiência ou doença 
crónica;  
 
e) Trabalho a tempo parcial de trabalhador com responsabilidades familiares; f) Horário flexível 
de trabalhador com responsabilidades familiares.  
Artigo 65.º 
 
REGIME DE LICENÇAS, FALTAS E DISPENSAS 
Não determinam perda de quaisquer direitos, salvo quanto à retribuição, e são consideradas 
como prestação efectiva de trabalho as ausências ao trabalho resultantes de (Art. 65º C.T.):  
a) Licença em situação de risco clínico durante a gravidez;  
 
b) Licença para deslocação a unidade hospitalar localizada fora da ilha de residência para 
realização de parto;  
 
c) Licença por interrupção de gravidez;  
d) Licença parental, em qualquer das modalidades;  
 
e) Licença por adopção;  
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f) Licença parental complementar em qualquer das modalidades;  
 
g) Falta para assistência a filho;  
 
h) Falta para assistência a neto;  
 
i) Dispensa de prestação de trabalho no período nocturno;  
 
j) Dispensa da prestação de trabalho por parte de trabalhadora grávida, puérpera ou lactante, 
por motivo de protecção da sua segurança e saúde;  
 
k) Dispensa no âmbito dos processos de adoção e de acolhimento familiar; 
  
l) Dispensa do acompanhante da mulher grávida, que se encontre numa das ilhas das regiões 
autónomas sem unidade hospitalar, nas deslocações desta à unidade hospitalar onde 
decorrerá o parto.  
 
A falta por luto gestacional, bem como a dispensa para consulta de PMA ou pré-natal, 
amamentação ou aleitação não determinam a perda de quaisquer direitos e são consideradas 
como prestação efetiva de trabalho.  
As licenças por situação de risco clínico durante a gravidez, para deslocação a unidade 
hospitalar localizada fora da ilha de residência para realização de parto, por interrupção de 
gravidez, por adoção e licença parental em qualquer modalidade:  
 
a) Suspendem o gozo das férias, devendo os dias remanescentes ser gozados após o seu 
termo, mesmo que tal se verifique no ano seguinte;  
 
b) Não prejudicam o tempo já decorrido de estágio ou acção ou curso de formação, devendo o 
trabalhador cumprir apenas o período em falta para o completar; 
 
c) Adiam a prestação de prova para progressão na carreira profissional, a qual deve ter lugar 
após o termo da licença.  

 
 

 

i Art. 23º do C.T.: Discriminação directa, sempre que, em razão de um factor de discriminação, uma pessoa seja sujeita a 

tratamento menos favorável do que aquele que é, tenha sido ou venha a ser dado a outra pessoa em situação comparável;  
Discriminação indirecta, sempre que uma disposição, critério ou prática aparentemente neutro seja susceptível de colocar uma 
pessoa, por motivo de um factor de discriminação, numa posição de desvantagem comparativamente com outras, a não ser que 
essa disposição, critério ou prática seja objectivamente justificado por um fim legítimo e que os meios para o alcançar sejam 
adequados e necessários 
 
ii Art. 31º do C.T.:1 - Os trabalhadores têm direito à igualdade de condições de trabalho, em particular quanto à retribuição, 
devendo os elementos que a determinam não conter qualquer discriminação fundada no sexo. 2 - A igualdade de retribuição 
implica que, para trabalho igual ou de valor igual: a) Qualquer modalidade de retribuição variável, nomeadamente a paga à tarefa, 
seja estabelecida na base da mesma unidade de medida; b) A retribuição calculada em função do tempo de trabalho seja a 
mesma. 3 - As diferenças de retribuição não constituem discriminação quando assentes em critérios objectivos, comuns a homens 
e mulheres, nomeadamente, baseados em mérito, produtividade, assiduidade ou antiguidade. 4 - Sem prejuízo do disposto no 
número anterior, as licenças, faltas ou dispensas relativas à protecção na parentalidade não podem fundamentar diferenças na 
retribuição dos trabalhadores. 5 - Os sistemas de descrição de tarefas e de avaliação de funções devem assentar em critérios 
objectivos comuns a homens e mulheres, de forma a excluir qualquer discriminação baseada no sexo.  

 
iii Art. 30º, nº 1 e 2 do C.T.: A exclusão ou restrição de acesso de candidato a emprego ou trabalhador em razão do sexo a 

determinada actividade ou à formação profissional exigida para ter acesso a essa actividade constitui discriminação em função do 
sexo; O anúncio de oferta de emprego e outra forma de publicidade ligada à pré-selecção ou ao recrutamento não pode conter, 
directa ou indirectamente, qualquer restrição, especificação ou preferência baseada no sexo. 
 

iv Art. 30º, nº 3 do C.T.: Em acção de formação profissional dirigida a profissão exercida predominantemente por trabalhadores de 

um dos sexos deve ser dada, sempre que se justifique, preferência a trabalhadores do sexo com menor representação, bem como, 



 

 

ALZHEIMER PORTUGAL 
Sede: Av. Ceuta Norte, Lote 1, Lojas 1 e 2, Quinta do Loureiro, 1350-410 Lisboa   

 Telefone:  +351 213 610 460  |  E-mail: geral@alzheimerportugal.org 

www.alzheimerportugal.org  
facebook.com/alzheimerportugal.org  |  instagram.com/alzheimer_portugal  

 

sendo apropriado, a trabalhador com escolaridade reduzida, sem qualificação ou responsável por família monoparental ou no caso 
de licença parental ou adopção.  

 
v Assédio (Art. 29º do C.T.): o comportamento indesejado, nomeadamente o baseado em factor de discriminação, praticado 

aquando do acesso ao emprego ou no próprio emprego, trabalho ou formação profissional, com o objectivo ou o efeito de 
perturbar ou constranger a pessoa, afectar a sua dignidade, ou de lhe criar um ambiente intimidativo, hostil, degradante, 
humilhante ou desestabilizador. Constitui assédio sexual o comportamento indesejado de carácter sexual, sob forma verbal, não 
verbal ou física, com o objectivo ou o efeito referido no número anterior. 
 
vi Art. 36º C.T.:a) Trabalhadora grávida, a trabalhadora em estado de gestação que informe o empregador do seu estado, por 
escrito, com apresentação de atestado médico; b) Trabalhadora puérpera, a trabalhadora parturiente e durante um período de 120 
dias subsequentes ao parto que informe o empregador do seu estado, por escrito, com apresentação de atestado médico ou 
certidão de nascimento do filho; c) Trabalhadora lactante, a trabalhadora que amamenta o filho e informe o empregador do seu 
estado, por escrito, com apresentação de atestado médico. 


